
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1537329 - SP (2019/0196822-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : S A PAULISTA DE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
ADVOGADOS : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES E OUTRO(S) - SP107950

FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA - SP132649
VINICIUS DE BARROS - SP236237

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA ADELIA
ADVOGADO : LUIZ SÉRGIO DONATO JUNIOR - SP121183
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FALTA DO NÚMERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
NULIDADE DA CDA. AFASTAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. HIGIDEZ DO TÍTULO. 
MANUTENÇÃO.
I - O questionamento acerca da liquidez e certeza da CDA, dentre eles a falta de 
numeração do processo administrativo, implica em reexame do conjunto probatório, o 
que encontra óbice na súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp n. 792.785/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 21/2/2017 e AgInt no 
AREsp n. 920.331/RO, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, DJe de 
17/8/2016.
II - Mesmo que afastado o óbice processual, verifica-se que o Tribunal a quo agiu com 
acerto ao manter a higidez da CDA, com a convicção de que a irregularidade formal não 
gerou. Precedentes: AgInt no AREsp n. 520.705/SC, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 6/10/2016 e AgInt no AREsp 
n. 1.791.585/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
23/8/2021, DJe de 27/8/2021.
III - Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA37880976 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 09/08/2023 19:04:22
Código de Controle do Documento: 4146d2f0-48a9-4f57-86ce-c4427d21dec2



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.329 - SP 
(2019/0196822-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de agravo interno contra a decisão de fls. 485-486, que tendo 

como pano de fundo a legalidade do título executivo e o alegado cerceamento de 

defesa, entendeu não ser cognoscível o recurso especial, diante da incidência da 

súmula 7/STJ.

Naquela oportunidade foi consignado, in verbis:

É irrefutável que o Tribunal de origem, ao apreciar o conteúdo fático e 
probatório dos autos, consignou expressamente que "a grande indagação que se faz, a 
fim se decidir-se pela anulação, ou não, da CDA, é se a ausência de algum requisito 
para sua elaboração chegou a causar prejuízo ao exercício do direito de defesa do 
contribuinte.", concluindo, em seguida, que "na hipótese dos autos, a resposta para 
tal indagação é negativa.".

Dessa forma, para rever tal posição, relativa à nulidade da CDA em virtude 
de suposta ausência de preenchimento dos requisitos legais do título executivo em 
apreço, e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria necessário 
o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

No presente agravo interno o recorrente alega, em suma, que a análise 

do recurso especial prescinde do reexame de fatos e provas, uma vez que a 

existência do vício, ou seja, a falta do número do processo administrativo é 

incontroversa, sendo questão de direito, ou seja, a nulidade do título por ausência de 

um dos requisitos constantes do art. 2º, § 5º da Lei 6830/1980.

Pugna pela reforma da decisão.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.329 - SP 
(2019/0196822-5)
  
AGRAVANTE : S A PAULISTA DE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES E OUTRO(S) - 

SP107950 
   FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA  - SP132649 
   VINICIUS DE BARROS  - SP236237 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SANTA ADELIA 
ADVOGADO : LUIZ SÉRGIO DONATO JUNIOR  - SP121183 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FALTA DO NÚMERO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. NULIDADE DA CDA. AFASTAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. HIGIDEZ DO TÍTULO. 
MANUTENÇÃO. 

I - O questionamento acerca da liquidez e certeza da CDA, 
dentre eles a falta de numeração do processo administrativo, implica 
em reexame do conjunto probatório, o que encontra óbice na súmula 
7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp n. 792.785/SP, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 21/2/2017 e AgInt no 
AREsp n. 920.331/RO, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
2/8/2016, DJe de 17/8/2016.

II - Mesmo que afastado o óbice processual, verifica-se que o 
Tribunal a quo agiu com acerto ao manter a higidez da CDA, com a 
convicção de que a irregularidade formal não gerou. Precedentes: 
AgInt no AREsp n. 520.705/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 6/10/2016 e AgInt no 
AREsp n. 1.791.585/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 27/8/2021.

III - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão ao recorrente.

O questionamento acerca da liquidez e certeza da CDA, dentre eles a 

falta de numeração do processo administrativo, implica em reexame do conjunto 

probatório, o que encontra óbice na súmula 7/STJ.

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO 
DE INEXISTÊNCIA DO NÚMERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DÚVIDA QUANTO AO TRIBUTO EXIGIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.

III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
que a ausência do número do processo administrativo, que originou a dívida fiscal, ou 
do Auto de infração, não tem o condão de afastar a presunção de certeza e liquidez 
do título, bem como sua exigibilidade, cuja demonstração inequívoca cabia ao 
contribuinte, que não o fez, e assentou não existir dúvida quanto ao tributo exigido - 
ISS, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

IV - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 792.785/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 21/2/2017.)

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CDA. VALIDADE. INDICAÇÃO DO NÚMERO DO AUTO DE 
INFRAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL CONCERNENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO. 
ÓBICE DA SÚMULA 280/STF.
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Superior Tribunal de Justiça
1. A Corte de origem entendeu que a CDA não seria válida, em razão da 

ausência de registro do número do processo administrativo que originou a inscrição 
na dívida ativa. Assim, para se alcançar conclusão diversa, seria necessário novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. Não seria possível a análise de dispositivos da lei estadual que trata do 
Processo Administrativo Tributário, Lei nº 688/96, ante o óbice da Súmula 280/STF 
("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário").

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 920.331/RO, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 2/8/2016, DJe de 17/8/2016.)

Por outro lado, mesmo que afastado o óbice processual encimado, 

verifica-se que o Tribunal a quo agiu com acerto ao manter a higidez da CDA, cuja 

irregularidade formal não gera prejuízo à defesa, como é o caso dos autos. Sobre o 

assunto, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. PETIÇÃO 
INICIAL. REJEIÇÃO. NULIDADE DA CDA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 282 E 356, 
AMBAS DO STF E 211 DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por TPI Triunfo 
Participações e Investimentos S.A. contra decisão que, nos autos da execução fiscal 
ajuizada pelo Estado de São Paulo, rejeitou embargos de declaração apresentados 
contra decisão que deferiu o sobrestamento do feito por 180 dias e a substituição da 
CDA. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Nesta Corte, conheceu-se do agravo 
para não conhecer do recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal 
de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 
Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

III - Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 
do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 
211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a 
solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2018, DJe 26/3/2018.

IV - O art. 321, caput e parágrafo único, do CPC/2015 não foi abordado 
pelo Tribunal de origem. Incidem, por analogia, os Enunciados Sumulares n. 282 ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada.") e 356 ("O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, 

GMFCF80 

AREsp 1537329 Petição : 280110/2020 C5425065150;0443605047@ C46100;131458032542704@
 2019/0196822-5 Documento Página  4 de 6 

Documento eletrônico VDA37898309 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 10/08/2023 18:28:06
Código de Controle do Documento: 9F204D02-E25E-4694-889D-BB72052EA958



Superior Tribunal de Justiça
por faltar o requisito do prequestionamento."), ambos da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

Na espécie, o Tribunal de origem considerou que os erros na CDA- não 
relativos a elemento substancial do título executivo - não prejudicaram o exercício 
efetivo do contraditório e da ampla defesa acerca da pretensão executiva. Assim, 
decidiu pela: "possibilidade da substituição da CDA deferida e consequente 
prosseguimento da ação executiva, impossível o acolhimento das razões deduzidas 
pela Agravante, no sentido da ilegalidade da decisão que deferiu o sobrestamento do 
feito pelo prazo de cento e oitenta dias. Por fim, ressalte-se que a reforma do 
entendimento exarada nos autos do recurso de agravo de instrumento deve se dar 
pela via adequada, aguardando-se o julgamento dos recursos interpostos aos 
Tribunais Superiores, e não pela interposição de novos agravos de instrumentos. [...] 
(fl. 707)."

V - "A nulidade da CDA não deve ser declarada por eventuais falhas que 
não geram prejuízos para o executado promover a sua defesa, informado que é o 
sistema processual brasileiro pela regra da instrumentalidade das formas (pas des 
nullité sans grief)." (AgInt no AREsp n. 1.351.651/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 6/3/2019). No mesmo sentido: EDcl no AREsp n. 
213.903/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 17/9/2013; 
AgRg nos EDcl no REsp n. 1.445.260/MG, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região), Segunda Turma, DJe de 
28/3/2016; AgInt nos EDcl no AREsp n. 850.400/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 26/10/2018.

VI - A pretensão recursal implicaria o revolvimento de fatos acerca do 
prejuízo ao exercício do contraditório e ampla defesa e da higidez do título que 
lastreia a execução, o que, contudo, encontra óbice no Enunciado Sumular n. 7/STJ.

VII - As substituições ou emendas da CDA, até a decisão de primeiro grau, 
quando se tratar de erro material ou formal, são um direito da Fazenda Pública. 
Visam, pois, conferir efetividade processual e permitir a solução do mérito. Por 
esses motivos, não há restrição a número de emendas ou substituições, se não há 
alteração do próprio lançamento. A propósito: (AgInt no REsp n. 1.559.799/RJ, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 7/11/2017).

VIII - A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c do permissivo 
constitucional. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.569.918/CE, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 19/6/2020; AgInt no AREsp n. 
1.587.157/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 4/6/2020; AgInt 
no AREsp n. 1.533.250/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe 28/5/2020.

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.791.585/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 27/8/2021.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 515, § 1º, E 535, II, DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DA 
CDA. AUSÊNCIA DO NÚMERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 
TÍTULO EXECUTIVO. ACÓRDÃO QUE REGISTRA A VALIDADE DA 
COBRANÇA, VISTO QUE INEXISTENTE PREJUÍZO À DEFESA DO 
EXECUTADO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DO STJ.

1. A Corte a quo empregou fundamentação adequada e suficiente para 
dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão do 
que foi decidido.

2. Não está o órgão julgador obrigado a manifestar-se sobre todos os 
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Superior Tribunal de Justiça
argumentos apresentados. Está obrigado, isto sim, a fundamentar adequadamente seu 
entendimento, de modo a embasar de forma segura sua decisão, o que, in casu, a 
toda vista, aconteceu.

3. O colegiado de origem julgou a matéria em conformidade com o 
entendimento do STJ, onde se tem que "A nulidade da CDA não deve ser declarada 
por eventuais falhas que não geram prejuízos para o executado promover a sua a 
defesa, informado que é o sistema processual brasileiro pela regra da 
instrumentalidade das formas (pas des nullités sans grief)."

(EDcl no AREsp 213903/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe de 17/9/2013).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 520.705/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 6/10/2016.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 08/08/2023 JULGADO: 08/08/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S A PAULISTA DE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES E OUTRO(S) - SP107950 

 FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA  - SP132649 
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ADVOGADO : LUIZ SÉRGIO DONATO JUNIOR  - SP121183 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S A PAULISTA DE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES E OUTRO(S) - SP107950 

 FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA  - SP132649 
 VINICIUS DE BARROS  - SP236237 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SANTA ADELIA 
ADVOGADO : LUIZ SÉRGIO DONATO JUNIOR  - SP121183 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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